MUNICIPIO DO BARREIRO
ASSEMBLEIA MUNICIPAL

DELIBERAGAO
N° 07/2019

Sessdo Ordinaria da Assembleia Municipal
Realizada em 23 de fevereiro de 2019

MOGAO
PELO COMBATE A VIOLENCIA DE GENERO

Considerando que:

O combate a violéncia de género é um dos maiores desafios das nossas
sociedades;

A violéncia de género toma varias formas, sendo Portugal assolado por um numero
de crimes de violéncia doméstica e violagdo muito elevado e maioritariamente
direcionado contra mulheres, que devem fazer ponderar as medidas
implementadas até hoje e novas formas de combater este flagelo;

Segundo o Observatério de Mulheres Assassinadas da UMAR, nos ultimos 15
anos morreram 503 mulheres e cerca de 600 foram vitimas de tentativas de
assassinato. No mesmo periodo, mais de 1000 criangas ficaram o6rfas.

Em 2018, registaram-se, em Portugal, 29.734 participagGes do crime de Violéncia
Domeéstica;

Por outro lado, a violéncia doméstica é o crime contra as pessoas que mais mata
em Portugal. Este crime continua a assumir-se como uma das principais formas de
criminalidade, sendo que, nos crimes contra as pessoas, € apenas superado em
nimero de ocorréncias, pelo crime de ofensa a integridade fisica simples, segundo
dados do Relatério Anual de Seguranga Interna de 2017 (RASI 2017).

Apesar de, passados 18 anos, ser pacifico na sociedade portuguesa o mérito de
se ter tornado a violéncia doméstica crime publico, apesar das indmeras
campanhas de sensibilizacdo, apesar de todas as dentncias, o crime de violéncia
domeéstica continua a ter uma prevaléncia muito grande;

S6 este ano, 2019, ja foram assassinadas 10 mulheres e 1 crianga em contexto de
violéncia doméstica e de relagdes de intimidade. Nestes casos, existiam ja
processos, queixas, tentativas de pedir ajuda que no foram ouvidas por ninguém.
O sistema que deveria apoiar as vitimas de violéncia doméstica continua a falhar
redondamente.

Por outro lado, o crime de violagéo atinge, sobretudo, mulheres e criangas. Apesar
da neutralidade prevista no tipo legal de violagdo quanto ao género da vitima, este
crime &, indubitavelmente, uma forma de violéncia de género, e uma das mais
invisiveis.

Em Portugal, de acordo com os dados do RASI 2017, as participagoes do crime
de violagdo aumentaram, de 2016 para 2017, 21,8% e foram apresentadas 408
queixas as forcas de seguranga. Segundo a mesma fonte, a esmagadora maioria
de agressores enquadra-se em relagbes de proximidade familiar ou de
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conhecimento, sendo por isso falsa a ideia de que o crime de violagdo é cometido
por estranhos.

e Neste quadro, afigura-se a necessidade de um debate aprofundado e sério da
sociedade portuguesa, que ouga com mais atencdo as vérias organizagdes que
trabalham diariamente com estes casos de violéncia, bem como organizagbes
internacionais, profissionais da justiga, entre outros.

e O parlamento portugués tem tido, em especial no dltimo ano, vérias discussoes e
apresentacdo de varias iniciativas legislativas referentes a esta problematica
especifica da violéncia doméstica e violagado, de onde destacamos:

o Projeto de Lei 976/XIll (BE)- Altera o Cédigo Penal, reforgando o combate
a violéncia doméstica, sexual e sobre menores (46? alteracdo ao Codigo
Penal);

o Projeto de Lei 977/XIIl (BE) — Altera o Cédigo de Processo Penall, alargando
a possibilidade de aplicagdo de priséo preventiva e limitando a aplicagéo
da figura da suspensao provisoria de processo (312 alteragéo ao Cddigo de
Processo Penal);

o Projeto de Lei 978/Xlll (BE) — Cria os Juizos de Violéncia Doméstica;

o Projeto de Lei 1013/XI1I (PAN) - Procede a alteragéo do artigo 41° da Lei n®
112/2009, de 16 de setembro, reforgando os tramites de cooperacdo das
entidades empregadoras com os trabalhadores vitimas de violéncia
doméstica;

o Projeto de Lei 1017/XIIl (CDS) — Altera o Cédigo Civil, criando a indignidade
sucessoria dos condenados por crimes de violéncia doméstica ou maus
tratos;

o Projeto de Lei 1047/XIIl (PAN) — Altera o Cédigo Penal, nomeadamente o
crime de violagdo, adaptando a legislagdo a Convengdo de Istambul
ratificada por Portugal;

o Projeto de Lei 1058/XIlll (BE) — Procede a alteragdo dos crimes de violagéo
e coacgao sexual no Codigo Penal, em respeito pela Convengéo de Istambul
(472 alteragdo ao Codigo Penal);

o Projeto de Lei 1105/XIll (BE) — Possibilita a aplicagdo de imposicdo de
condutas ou a proibigio de contacto quando ha fortes indicios da pratica
do crime de perseguicéo (33? alteragdo do Codigo de Processo Penal);

e Parte das propostas estdo em especialidade, outras foram ja rejeitadas, mas, no
geral, o que se tem depreendido do debate pablico sobre estas matérias € que
existe pouca vontade politica para fazer alteragdes a legislagdo. O argumento tem
sido de que é preciso investir mais na formagao dos e das profissionais.

e Concordando com a necessidade permanente de existir formagao, os nimeros
indicam claramente que isso ndo chega. Tudo o que se fizer neste ambito, seja de
nivel nacional ou local, sera sempre pouco enquanto o nimero de femicidios for
tao elevado.

e Lembramos que, desde 2007, o Bloco de Esquerda propde a criacdo de equipas
multidisciplinares especializadas nas varias fases do processo e nas varias
entidades. Apenas agora o Governo esta a dar inicio a este caminho: € positivo,
mas ja vem tarde.

e A gravidade da situagdo ndo se coaduna com o rejeitar de possiveis alteragoes a
legislagéo, ora porque havera sempre juizes ou juizas que tomam mas decisdes,
ora porque o que é preciso mudar sdo as mentalidades. Ignorar, por exemplo, que
o enquadramento legal atual potencia as penas suspensas para penas abaixo de
5 anos para este tipo de crimes é deixar as vitimas expostas a mais violéncia.

A Assembleia Municipal do Barreiro, reunida em 23 de fevereiro de 2019, delibera:
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4.

Saudar todas as manifestagées e concentragdes que, nas ultimas e préoximas
semanas, ocorrerdo por todo o pais exigindo medidas efetivas de combate a
violéncia de género;

Exigir ao Governo e a Assembleia da Republica que tomem o combate a
violéncia de género como prioridade politica efetiva;

Instar aos respetivos 6rgaos de soberania a procederem as seguintes medidas:

a. Alteragao das molduras penais para os crimes de violéncia domeéstica,
sexual e contra menores;

b. Adequacado do Cadigo Penal a Convengao de Istambul, cumprindo as
recomendag¢des do GREVIO no ultimo relatério sobre a aplicacdo da
Convencgdo em Portugal, estabelecendo o consentimento como linha
vermelha do crime de violagéo e consagrando o crime de violagdo como
crime publico;

c. Extensdo da aplicagdo de prisdo preventiva a crimes de violéncia
doméstica e proibir a aplicagao do instituto da suspensao provisoéria do
processo a este tipo de crimes;

d. Garantir a articulag&o entre o processo crime e o processo de regulagdo
das responsabilidades parentais (quando exista). Ndo é possivel
separar estes dois processos, deixando as vitimas mais vulneraveis
perante o agressor;

e. Aplicacao das medidas de coacao “proibicio de contacto e imposigao
de condutas” ao crime de perseguicao (stalking), pois € um passo para
garantir a protegdo da vitima durante a fase de inquérito.

Instar o Governo a acelerar os processos de formagao e sensibilizagdo dos e
das varias agentes nos processos de violéncia: juizes e magistrados, forcas de
seguranga, assistentes sociais, técnicos de salde.

Instar o Governo a iniciar o processo de debate alargado para a criagdo de
equipas multidisciplinares especializadas.

Remeter esta mogdo ao Governo, Presidente da Assembleia da Republica e
grupos parlamentares.

Aprovada por maioria.

Barreiro, 23 de fevereiro de 2019

O Presidente da Assembleia Municipal do Barreiro,

André Pinotes Batista
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